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ADVOGADO: Hálem Roberto Alves de Souza – OAB/PB 11.137
02 APELADO: Estado da Paraíba, representado por seu Procurador Eduardo 

Henrique de Videres de Albuquerque

APELAÇÃO  CÍVEL  e  REEXAME  NECESSÁRIO
realizado  de  ofício.  Súmula  490  do  STJ.  Ação  de
Indenização por  Danos Materiais  e  Morais.  Omissão
médica.  Comprovação.  Conduta negligente.  Redução
do  líquido  amniótico.  Oligohidrânmilia.  Exame  por
imagem. Ultrassonografia.  Erro de diagnóstico.  Falha
na prestação do serviço pelo laboratório, que resultou
no  óbito  do  feto.  Imposição  de  extremo  sofrimento,
físico e psíquico, à parturiente. Prestação de serviço
defeituosa.  Obrigação  de  meio  descumprida.  Ilícito.
Presença.  Dano  presumido.  Responsabilidade  Civil.
Caracterização. Dever de indenizar. Presença. Acerto
do decisum a quo. Desprovimento dos recursos.

- A  dispensa  de  reexame  necessário,  quando  o
valor  da  condenação  ou  do  direito  controvertido  for
inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a
sentenças ilíquidas.

- Em caso de falha na prestação de serviço médico-
hospitalar,  em  nosocômio  público,  aplica-se  a
responsabilidade  objetiva  do  Estado  pelo  evento
danoso,  prevista  no  artigo  37,  §6º  da  Constituição
Federal.
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- Demonstrado  que  a  parte  ré,  negligenciando  a
condição  da  parte  autora,  que  se  encontrava  em
processo de acentuada redução do líquido amniótico
que colocava em risco a vida do nascituro, omitindo-se
na adoção de procedimento médico adequado para o
caso,  comprometendo  a  chance  de  salvar  o  feto  e
reduzir  o  sofrimento  da  parturiente,  deve  ser  ele
responsabilizado  pelos  danos  experimentados  pela
parte autora.

- É patente a falha na prestação do serviço pelo laboratório,
quando este fornece erro de diagnóstico, causando sofrimento à
parte, o que, por conseguinte, gera o dever de indenizar.

VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos em que são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento aos Recursos, nos
termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

RELATÓRIO

Trata-se de  Apelação Cível  interposta por Climagem –
Clínica  de  Diagnóstico  por  Imagem  LTDA contra  sentença  (fs.
207/216) proferida pelo Juiz da 5ª Vara Mista da Comarca de Patos/PB
que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Morais e Materiais
ajuizada por Euriane de Lucena Oliveira e José Hilton de Araújo dos
Santos em  face  do  Estado  da  Paraíba e  Climagem  –  Clínica  de
Diagnóstico por Imagem LTDA, julgou procedente, em parte, o pedido
autoral.

Na peça de ingresso, os autores narraram que no ano
de 2010,  Euriane de Lucena Oliveira engravidou, e acompanhada do pai da criança,
José Hilton de Araújo dos Santos, fizeram todo o acompanhamento pré-natal durante a
gravidez.

Destacaram  que  no  início  de  maio  de  2011,  quando  já
constava com 37 semanas, foi  feito um exame ecográfico na Maternidade Estadual
Peregrino Filho e neste exame foi constatada a ocorrência de  oligohidrânmilia, ou
seja, uma anomalia gestacional que se caracteriza pela baixa quantidade de líquido
amniótico.

Informaram,  ainda,  que  com  o  resultado,  o  médico
radiologista  signatário  do  exame  encaminhou  Euriane  de  Lucena, com  a  devida
urgência para o Médico Plantonista da mesma Maternidade, no caso, o Dr. Gilberto.
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Aduziram, que o médico plantonista da Maternidade confirmou
a urgência do caso, afirmando que seria necessário fazer uma cesariana com urgência
para salvar a vida da criança, porém se negou a fazer o procedimento tendo em vista
que  Euriane  não  estava  internada  naquele  estabelecimento,  não  havia  médicos
suficientes e ela ainda não estava em trabalho de parto. Informando, ainda, que não
poderia por uma ambulância à sua disposição em virtude de a mesma estar quebrada.

Disseram  que  diante  do  abandono  perpetrado  pelo  poder
público  (consubstanciado  pela  negligência  do  Médico  Plantonista  da  Maternidade
Pública  conforme acima narrado),  os  promoventes,  com grande  esforço  financeiro,
fizeram, no dia seguinte, um exame em uma clínica particular – CLIMAGEM (segunda
promovida) - para ter certeza sobre a condição do seu filho.

Asseveraram  que o exame realizado na CLIMAGEM revelou
que tudo estava normal, o que deixou os promoventes mais tranquilos em relação a
situação  da  criança,  pois  ao  consultarem  outro  médico  (Dr.  Egilmário),  o  mesmo
informou que pelo exame de ultrassom feito pela CLIMAGEM, estava tudo normal e
que  Euriane  deveria esperar que entrasse em trabalho de parto, o que ocorreria em
poucos  dias  tendo  em  vista  que  na  época  estava  com  mais  de  37  semanas  de
gestação (geralmente a gestação é de 40 semanas).

Argumentaram que, passados 10 (dez)  dias  Euriane  entrou
em trabalho de parto e,  tendo em vista a pouca quantidade de líquido amniótico a
criança chegou a morrer ainda dentro do útero materno, tendo sido apontado a causa
morte como sendo “anoxia infra uterina”.

Esclareceram que a  morte por anoxia intra uterina significa
que a criança,  ainda no útero da mãe, não teve acesso a oxigênio suficiente para
sobreviver, fato ocorrido justamente pela insuficiência de líquido amniótico.

Relataram  que  a concorrência  de  atitudes  negligentes  e
omissas tanto do Estado da Paraíba, do qual a Maternidade Peregrino Filho faz parte,
quanto da Climagem, foram determinantes para a morte prematura de seu filho.

Pleitearam,  ao final,  a  procedência  dos  pedidos e  a
consequente condenação dos promovidos ao pagamento de indenização por
danos morais, no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), e uma pensão mensal até
que  o  natimorto  completasse  73  (setenta  e  três)  anos  de  idade  ou  o  valor
correspondente a 660 (seiscentos e sessenta) salários mínimos, no importe total de R$
359.700,00 (trezentos e cinquenta e nove mil e setecentos reais) (fs. 02/10).

Com a inicial vieram os documentos de fs. 21/55.

Contestando  a  ação,  Climagem  –  Clínica  de
Diagnóstico por Imagem LTDA alegou, preliminarmente, a carência de ação
pela  falta  do  interesse  de  agir  e  ilegitimidade  da  parte.  No  Mérito,  pugnou  pela
improcedência do pleito por falta de nexo causal (fs. 61/79).
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Citado, o Estado da Paraíba (f. 95), deixou transcorrer  in albis o
prazo sem apresentação de contestação (f. 97).

Termo de  audiência  de  instrução  e  julgamento  às  fs.  114/115,
oportunidade em que foi colhido o depoimento da testemunha Maria Gorete Paulino
Gomes, arrolada pelos autores.

Seguiram-se as Alegações Finais:

Pelos autores, ratificando os termos da preambular e
pugnando pela procedência dos pedidos (fs. 116/121).

Pela Climagem – Clínica de Diagnóstico por Imagem LTDA (fs.
123/131)  e  pelo  Estado  da  Paraíba  (fs.  132/139),  ambas,  pela  improcedência  dos
pleitos iniciais.

Decidindo  a  querela,  o  juízo  a  quo sentenciou  pela
procedência parcial do pleito autoral, consignando os seguintes termos
na parte dispositiva:

[…]  “Julgo  procedentes,  em  parte,  os  pedidos  e  condeno  os
promovidos  ao  cumprimento  das seguintes  obrigações em favor  dos
autores:

1 – para o primeiro réu (Estado da Paraíba):

a  –  pagamento  de R$ 45.000,00 (quarenta e  cinco mil  reais),  como
indenização por danos morais,  com "incidência uma única vez, até o
efetivo pagamento, dos Índices oficiais de remuneração básica e juros
aplicados à caderneta de poupança", devidos desde a publicação da
sentença;

b – implantar uma pensão correspondente a 2/3 do salário mínimo da
data em que o filho dos autores atingisse 14 anos até que completasse
25  anos  (fls.  49),  quando  será  reduzida  para  1/3  até  a  morte  dos
autores, sempre na proporção de 50% para cada um destes;

2 – para o segundo réu (Climagem):  pagamento de indenização por
danos  morais,  no  valor  de  R$  20.000,00  (vinte  mil  reais),  com  os
acréscimos de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo
IPCA, devidos desde a publicação da sentença.

Fazenda  Pública  isenta  de  custas.  Honorários  advocatícios  de  15%
quinze  por  cento)  do  valor  da  condenação,  pelos  promovidos
sucumbentes, proporcionalmente (art. 20, § § 3o e 4o, do CPC).” […] (f.
216) (sic) (destaques originais).

Insatisfeita,  Climagem  –  Clínica  de  Diagnóstico  por
Imagem LTDA recorre (f. 219).
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Em suas razões, alega  que não houve erro de diagnostico,
até porque inexiste prova em contrário.

Aduz que inexistem nos autos quaisquer provas da existência
de falha na elaboração do resultado do exame e, por isso, não há como ser imposta a
recorrente qualquer responsabilidade.

Sustenta que o exame foi realizado e somente 12 (doze) dias
após foi que veio a ocorrer o parto, logo não se pode de forma alguma apontar nexo de
causalidade entre o exame e a morte do feto.

Frisa que  a  Declaração  de  Óbito,  que  não  descreve  porque
reconhece a morte do feto como por ausência de líquido amniótico, não é prova para
assegurar e reconhecer que o diagnostico da ultrassonografia da recorrente, tinha um
erro de diagnóstico, e o responsável havia sido imperito.

Reporta-se à jurisprudência e à legislação, requerendo,
ao final, o provimento do recurso para reformar a decisão de primeiro
grau (fs. 220/230).

Preparo, regular, conforme comprovante de f. 218.

Contrarrazões gizando o acerto da sentença a quo (fs. 239/242).

Instada  a  se  manifestar,  a  douta  Procuradoria  de
Justiça  por  entender  que  na  hipótese,  inexiste  o  interesse  público
primário,  pugnou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação
quanto ao mérito (f. 247).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Presentes  os  pressupostos  extrínsecos  e  intrínsecos  de
admissibilidade,  conheço  da  apelação  interposta.  Ademais,  tratando  de  sentença
ilíquida proferida em desfavor da Fazenda Pública, recebo a remessa obrigatório, nos
termos da Súmula 4901 do STJ.

Passo,  então,  a  analisar  conjuntamente  o  recurso
voluntário e a proceder ao reexame necessário.

Como  relato,  busca  a  Apelante,  com  seu
inconformismo,  ver  modificada  a  sentença  recorrida,  para  que  seja
rejeitada a pretensão reparatória.

Cinge-se  o  mérito  do  recurso  à  verificação  da
ocorrência,  no  caso,  de  omissão  médica  atribuído  ao  primeiro  Réu

1 STJ – Súmula 490 – A dispensa de reexame necessário, quando o valor da condenação ou do direito
controvertido for inferior a sessenta salários mínimos, não se aplica a sentenças ilíquidas.
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(Estado da Paraíba), decorrente do inadequado atendimento médico e
de  falha  na  prestação  do  serviço,  atribuída  a  segunda  demandada
(Climagem – Clínica de Diagnóstico por Imagem LTDA) face ao erro de
diagnóstico, experimentado pela Autora que se encontrava em estado
gestacional, resultando no óbito do feto.

De  início,  cumpre  ressaltar  que,  em  se  tratando  de
danos  ocasionados  a  terceiros  pela  atuação  de  seus  agentes,  na
qualidade de servidores públicos, a responsabilidade da Administração
Pública  é  objetiva,  ou  seja,  independe  da  demonstração  de  dolo  ou
culpa,  conforme  se  extrai  da  norma  contida  no  art.  37,  §6º,  da
Constituição Federal e do art. 43 do Código Civil, in verbis:

CF – Art.  37.  A Administração Pública direta e indireta de
qualquer  dos  Poderes  da União,  dos  Estados,  do Distrito
Federal  e  dos  Municípios  obedecerá  aos  princípios  de
legalidade,  impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e
eficiência e, também, ao seguinte:

[…];

§6º – As pessoas jurídicas de direito público e as de direito
privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos
danos  que  seus  agentes,  nessa  qualidade,  causarem  a
terceiros,  assegurado  o  direito  de  regresso  contra  o
responsável nos casos de dolo ou culpa.

CC – Art. 43. As pessoas jurídicas de direito público interno
são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que
nessa  qualidade  causem  danos  a  terceiros,  ressalvado
direito regressivo contra os causadores do dano, se houver,
por parte destes, culpa ou dolo.

Portanto,  para  que  seja  cabível  a  responsabilização
por parte do Estado é necessária a presença dos respectivos elementos
caracterizadores,  quais  sejam:  a  conduta  ilícita  do  agente  da
Administração, o nexo causal e o dano a terceiro.

Sobre o tema, trago à baila a lição do doutrinador José
dos Santos Carvalho Filho2:

[…] “O mais importante, no que tange à aplicação da teoria
da  responsabilidade  objetiva  da  Administração,  é  que,
presentes  os  devidos  pressupostos,  tem esta  o  dever  de
indenizar o lesado pelos danos que lhe foram causados sem
que se faça necessária a investigação sobre se a conduta
administrativa foi,  ou não, conduzida pelo elemento culta.”
[…].

2 (José dos Santos Carvalho Filho, in Manual de Direito Administrativo. 17ª edição. Ed. Lumen Juris:
Rio de janeiro. 2007. p. 483).
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Pois bem. Contam os autos que no início de maio de 2011,
quando a promovente já constava com 37 semanas, foi feito um exame ecográfico na
Maternidade Estadual Peregrino Filho e neste exame foi constatada a ocorrência de
oligohidrânmilia, ou seja, uma anomalia gestacional que se caracteriza pela baixa
quantidade de líquido amniótico, razão pela qual  o médico radiologista signatário do
exame encaminhou a promovente com a devida urgência para o Médico Plantonista da
mesma maternidade.

Comprovada urgência o médico plantonista da Maternidade
embora constatado a necessidade de intervenção cesariana urgente para salvar a vida
da criança, se negou a fazer o procedimento tendo em vista que a promovente não
estava internada naquele estabelecimento, não havia médicos suficientes, a mesma
ainda não estava em trabalho de parto e que não poderia por uma ambulância à sua
disposição em virtude da mesma estar quebrada.

Infere-se que a gestante, embora não dispusesse de
muitos recursos, diante da suspeita de oligohidrânmilia e a consequente
gravidade  do  quadro  que  se  esquadrinhava,  procurou  a  Climagem –
Clínica de Diagnóstico por Imagem LTDA, ora apelante, ocasião em que
submeteu-se  a  exame  de  ultrassonografia,  o  qual  apresentou
“quantidade normal de líquido amniótico” (f. 48).

Registre-se  por  oportuno que o primeiro Exame que
detectou a Oligohidrânmilia ocorreu no dia 02 de maio de 2011 (f. 45) e,
o  segundo,  de  responsabilidade da apelante,  no  dia  04 de maio de
2011,  ou  seja,  apenas  2  (dois)  dias  após  o  primeiro  e,  como  dito,
registrou “quantidade normal de líquido amniótico”.

Ora é razoável que diante do sucateamento do Serviço
Público  de Saúde,  os  promoventes,  como dito,  detentores  de parcos
recursos, diante de um novo Laudo, desta feita, subscrito por entidade
privada,  sentirem-se  aliviados  face  ao  novo  horizonte  vislumbrado  a
partir de um diagnóstico que assegurava a normalidade da gestação.

Ocorre  que,  passados  10  (dez)  dias  Euriane  entrou  em
trabalho de parto e, tendo em vista a pouca quantidade de líquido amniótico a criança
chegou a morrer ainda dentro do útero materno, tendo sido apontado a causa morte
como sendo anoxia infra uterina (f. 49).

Em razão do exposto, alegam os autores fazerem jus à
indenização por danos morais, haja vista terem sidos induzido pela ré a
acreditarem que a gestação estava normal e a criança fora de perigo.

Nesse  tópico,  cumpre-me  ressaltar  que  a  pretensão
autoral  deve ser analisada à luz da Lei 8.078/1990 (CDC),  haja vista
terem sido  caracterizadas as  figuras  do consumidor  e  do fornecedor,
personagens abrangidos pelos artigos 2º e 3º da lei retromencionada,
imersos de forma direta na inteligência do art. 14.
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Por oportuno colaciono a legislação:

CDC – Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica
que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário
final.

Parágrafo  único.  Equipara-se a consumidor  a coletividade
de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja intervindo
nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública
ou  privada,  nacional  ou  estrangeira,  bem como os  entes
despersonalizados,  que  desenvolvem  atividade  de
produção,  montagem,  criação,  construção,  transformação,
importação, exportação, distribuição ou comercialização de
produtos ou prestação de serviços.

Art.  14.  O  fornecedor  de  serviços  responde,
independentemente da existência de culpa, pela reparação
dos  danos  causados  aos  consumidores  por  defeitos
relativos  à  prestação  dos  serviços,  bem  como  por
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição
e riscos.

Nessa esteira, é imperioso destacar a lição de Sérgio
Cavalieri Filho3:

[…]  "Lembre-se,  por  derradeiro,  que  os  laboratórios  de
análises  clínicas,  bancos  de  sangue,  centro  de  exames
radiológicos  e  outros  de  altíssima  precisão,  além  de
assumirem obrigação de resultado, são também prestadores
de serviços. Tal como os hospitais e clínicas médicas, estão
sujeitos à disciplina do Código do Consumidor, inclusive no
que tange à responsabilidade objetiva". […].

Como  decorrência  da  responsabilidade  objetiva  do
fornecedor  de  produtos  e  serviços,  na  hipótese  de  demanda  judicial
pertinente  à  apuração  da  responsabilidade,  a  obrigação  de indenizar
somente será afastada quando previstas os pontos elencadas no §3º do
art. 14 do CDC, os quais cito in verbis:

CDC – Art. 14 […];

§3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado
quando provar:

I – que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II – a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

3 (Sérgio Cavalieri Filho, in Programa de Responsabilidade Civil. 4. ed. rev., aum. e atual. São Paulo:
Malheiros Editores, 2003 p. 282-283).
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Em segundo lugar, saliento ser incontroverso, no caso
dos autos, o laudo equivocado emitido pela ora apelante, em virtude do
qual os apelados, experimentaram a dor incomensurável representada
pela perda de um filho.

É de curial sabença que o exame laboratorial deve ser
interpretado  pelo  médico.  Contudo,  entendemos  que  a  partir  do
momento em que a paciente, 2 (dois) dias antes (02 de maio de 2011– f.
45) apresentava um quadro de Oligohidrânmilia, deveria ser levado em
consideração e, por precaução, o que não aconteceu, nos autos, deveria
ter sido realizada uma segunda análise, para, como ensina a literatura
médica, obter-se a contraprova.

Isso porque, qualquer pessoa vai ao desespero ao se
imaginar na iminência de perder um filho, amado querido e esperado e,
obviamente, diante de um Laudo dando-lhe como normal a gestação,
acalanta sua alma e atenua sua angústia.

Importante  ainda  mencionar  que,  corroborando  o
entendimento supra, temos o laudo pericial indicando a “Quantidade de
líquido amniótico normal.”

Ora,  como  bem  salientou  o  juízo  primevo “uma  paciente  que
chega a uma clínica da rede privada para feitura de exame de ultrassonografia, já com
suspeita de "Oligohidrânmilia" (fls. 64, item 1), tem um resultado contrário (que atesta
normalidade) e não é submetida a novo exame ou encaminhada a outra clínica, permite
vislumbrar que recursos financeiros – de uma mulher “do lar” e do seu companheiro
“entregador” - são decisivos para estabelecer o nível de atendimentos.

Dessa feita,  a  partir  dos documentos acostados aos
autos, é patente reconhecer a falha na prestação de serviços, razão pela
qual há de se invocar o instituto da responsabilidade civil que, de acordo
com o ordenamento jurídico pátrio,  consiste na aplicação de medidas
que obriguem à reparação do dano,  moral  ou patrimonial,  causado a
terceiro, em virtude da prática de um ato ilícito (art. 186 do Código Civil
de 2002)4.

Lado outro, a omissão estatal,  in casu, também ficou
caraterizada à saciedade.

Longe  de  adentramos  no  campo  das  conjecturas,
previsões e projeções da futurologia,  mas, se o  médico  responsável  pelo
plantão na Maternidade Dr. Peregrino Filho, a partir do diagnóstico de Oligohidrânmilia,
tivesse  sio  diligente  no  sentido  de  dar  corpo  às  providências,  registre-se,  por  ele
mesmo  apontadas,  quais  sejam:  cirurgia  cesariana  em  caráter  de  urgência  ou  o
encaminhamento da paciente para outra unidade de saúde a fim de que o ato fosse

4 CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito
e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
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efetivamente materializado, era bastante possível, ou, pelo menos, razoável, imaginar
que o quadro não tivesse evoluído e que o evento morte fosse evitado.

Aliás como bem registrou o d. sentenciante “É muito estranho e
difícil de compreender que um médico  no plantão, verificando a necessidade de um
atendimento  urgente,  inclusive  de  uma  cirurgia  cesariana,  não  tenha  agido
disponibilizando leito ou encaminhando a grávida para outro hospital qualificado para o
caso”.

Destarte,  não  demonstrado  que  o  réu  empreendeu
todas  as  diligências  possíveis  para  minimizar  a  possibilidade  de
ocorrência  do  evento  danoso,  é  evidente  a  responsabilidade  civil  do
Estado pela ineficiência na prestação do serviço de saúde, que falhou no
dever de preservar a integridade física e saúde do nascituro, bem maior
constitucionalmente garantido.

No  que  concerne  ao  dano  moral,  não  é  preciso
qualquer esforço hermenêutico para se concluir que este se presume, in
re ipsa,  prescindindo de maiores delongas no que concerne ao abalo
psicológico  suportado  pela  vítima,  sendo inerente  à  própria  situação
concreta.

Reconhecido  o  dano  moral  e  o  dever  de  indenizar,
passo à análise do quantum indenizatório, tendo em vista que tal fixação
deve atentar para todas as circunstâncias que regem o caso concreto,
bem como nos princípios da razoabilidade, da proporcionalidade e das
diretrizes do art. 9445 do Código Civil de 2002.

Sobre o tema, o sempre atual Rui Stoco6, em excelente
obra, de indispensável leitura, leciona:

[…]  “o eventual dano moral que ainda se possa interferir,
isolada  ou  cumulativamente,  há  de  merecer  arbitramento
tarifado, atribuindo-se valor fixo e único para compensar a
ofensa moral perpetrada.” […].

Daí  caber  ao  juiz  a  tarefa  de  arbitrar  o  valor  da
reparação,  sem que possibilite  lucro fácil  à  parte  autora ou reduza a
indenização a montante ínfimo ou simbólico.

A  doutrina  e  a  jurisprudência  têm  procurado
estabelecer  parâmetros  para  o  arbitramento  do valor  da indenização,
traduzidos, por exemplo, nas circunstâncias do fato e nas condições do
autor do ilícito e do ofendido, devendo a condenação corresponder a
uma sanção ao responsável pelo fato para que não volte a cometê-lo.

5 CC – Art. 944. A indenização mede-se pela extensão do dano.
6 Rui Stoco, in Responsabilidade Civil e sua Interpretação Jurisprudencial, Ed. Revista dos Tribunais, 3ª

ed., 1997, p. 564
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Também há de se levar em consideração que o valor
da indenização não deve ser excessivo, a ponto de constituir fonte de
enriquecimento do ofendido, nem se apresentar irrisório.

Nessa linha de raciocínio, é a lição de Maria Helena
Diniz7:

[…]  "Na  reparação  do  dano  moral,  o  juiz  determina,  por
equidade,  levando  em  conta  as  circunstâncias  de  cada
caso,  o  quantum  da  indenização  devida,  que  deverá
corresponder  à  lesão  e  não  ser  equivalente,  por  ser
impossível, tal equivalência. A reparação pecuniária do dano
moral é um misto de pena e satisfação compensatória. Não
se pode negar sua função: penal, constituindo uma sanção
imposta ao ofensor; e compensatória, sendo uma satisfação
que  atenue  a  ofensa  causada,  proporcionando  uma
vantagem ao ofendido, que poderá, com a soma de dinheiro
recebida,  procurar  atender  a  necessidades  materiais  ou
ideais  que  repute  convenientes,  diminuindo,  assim,  seu
sofrimento." […].

Ainda sobre a matéria, trago à baila a jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça8:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.
DANOS MORAIS. MATÉRIA JORNALÍSTICA. CONTEÚDO
OFENSIVO.  DEVER  DE  INDENIZAR.  REEXAME  DE
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO.
RAZOABILIDADE.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  DOCUMENTOS
NOVOS.  JUNTADA.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº
7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Rever o entendimento do tribunal de origem, tanto acerca
do  conteúdo  ofensivo  da  matéria  jornalística  quanto  da
responsabilidade da ré pelo dever de indenizar, implicaria a
incursão  no  acervo  fático-probatório  da  causa,  o  que  é
inviável em recurso especial em virtude da Súmula nº 7/STJ.
3. A revisão de indenização por danos morais em recurso
especial somente é possível em casos de irrisoriedade ou
exorbitância. Hipóteses não configuradas nos autos, em que
o valor foi arbitrado em R$ 100.000,00 (cem mil reais).
4.  Não  há  como  possibilitar  a  juntada  dos  documentos
novos, da forma pretendida pela recorrente, sem a análise
do  seu  conteúdo  e  de  outras  circunstâncias  fático-

7 (Maria Helena Diniz, in A Responsabilidade Civil por Dano Moral, in Revista Literária de Direito, ano II,
nº 9, jan/fev de 1996, p. 9).

8 (AgInt nos EDcl no AREsp 946.092/PA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA
TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 14/02/2018)
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probatórias, o que é inviável no recurso especial diante da
incidência da Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.

Diante desse cenário, estamos convencidos de que o
montante  fixado  na  sentença,  qual  seja:  o  pagamento  de  R$  45.000,00
(quarenta e cinco mil reais), como indenização por danos morais, e da implantação de
uma pensão  correspondente  a  2/3  do  salário  mínimo da  data  em que  o  filho  dos
autores atingisse 14 anos até que completasse 25 anos (fls. 49), quando será reduzida
para 1/3 até a morte dos autores, sempre na proporção de 50% para cada um destes; a
cargo do Estado da Paraíba e R$ 20.000,00 (vinte mil  reais),  a serem pagos pela
Climagem – Clínica de Diagnóstico por Imagem LTDA, ora apelante,  amoldam-se
aos  princípios  norteadores  da  valoração  do  dano  moral,  reputam-se
adequados  às  circunstâncias  do  caso  concreto,  oferecem  justa
reparação aos recorridos e desestimulam a reiteração da conduta lesiva
pela ora apelante.

Desse modo, sob nossa ótica, a sentença impugnada não merece
reparo algum, pois  decidiu  corretamente  a controvérsia  com a devida aplicação do
direito à espécie.

Ante  o  exposto,  nego  provimento a  ambos  os
recursos, mantendo incólume a bem-lançada decisão.

É o voto.

João Pessoa, 20 de março de 2018.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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